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GAB. DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0040359-29.2011.815.2001.
Origem : 14ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Alcy Ribeiro Heim.
Advogado : Elenilson Cavalcanti de França.
Apelado : Cícero de Lucena Filho.
Advogado : Walter de Agra Júnior.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
ALEGAÇÃO  DE  DANO  DECORRENTE  DO
AJUIZAMENTO  DE  AÇÕES  DE
IMPROBIDADE  EM  FACE  DO  AUTOR.
DEMANDAS AJUIZADAS PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

- A legitimidade é a pertinência subjetiva da demanda,
ou seja, relaciona-se com a titularidade da ação e a
resistência à pretensão.

-  A análise da legitimidade das partes para a causa
deve ser  realizada em consonância com a teoria  da
asserção, segundo a qual o magistrado, ao examinar
as  condições  da  ação,  deve  levar  em  consideração
apenas o que foi exposto inicialmente pelo autor. 

- Não há que se falar em legitimidade do promovido
pelos  danos  causados  ao  autor  em  decorrência  do
ajuizamento de ações de improbidade administrativa
pelo Ministério Público Federal.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.  
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Trata-se de Apelação Cível interposta por Alcy Robeiro Heim,
desafiando sentença  proferida pelo Juízo da 14ª Vara Cível da Capital,  nos
autos  da  “Ação  de  Reparação  por  Danos  Morais  e  Constrangimento
Ilegal” ajuizada pelo ora apelante em face de Cícero de Lucena Filho. 

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/50),  o  promovente  alegou,  em
síntese, ter sido fiscal da prefeitura de João Pessoa quando o promovido era o
gestor  municipal  e,  em decorrência  dessa  relação,  passou  a  ser  acusado e
processado, em diversas demandas que tramitam na Justiça Federal, por desvio
de verbas públicas. 

Asseverou  que  precisou  se  defender  juridicamente  por
acusações decorrentes de serviços que foi obrigado a desempenhar. Sustentou
não  ter  cometido  nenhum  crime  e,  como  fiscal,  apenas  observava  o
desenvolvimento das obras das empresas vencedoras das licitações, bem como
conferia os materiais solicitados. 

Argumentou que não pode responder pelos atos ímprobos da
administração do promovido, pois seu trabalho “era apenas ordem seguida
pela  secretaria  de  infraestrutura,  como  ficará  adiante  demonstrado,
excluindo  toda  e  qualquer  responsabilidade  nos  sinistros  levantados  pelo
MPF, mesmo porque não houve oneração nos caixas ou no patrimônio do
Autor, nada recebendo e nada lucrando com suas atividades.” (fls. 06). 

Aduziu que, na qualidade de fiscal de obra, jamais participou de
qualquer espécie de cessão, seja regular ou irregular, sempre desenvolvendo os
serviços campais que lhe eram atribuídos, sequer tinha ciência de quem seria o
vencedor da licitação. 

Enfatizou  que  “não  participou  dos  crimes,  não  construiu
nenhum patrimônio, não usou nenhum valor,  os valores não passavam em
suas  mãos,  não  eram  utilizados  pelo  autor,  enfim,  o  autor  teve  total
desconhecimento do ocorrido, apenas processado por obedecer as instruções
que lhe eram remetidas.” (fls. 32). 

Afirmou,  ainda,  que  a  ação  não  se  funda  sobre  os  valores
indevidamente apropriados,  mas no fato de ser “indevidamente processado
por um crime que não praticou.” (fls. 39). Ao final, pleiteia indenização por
danos morais. 

Devidamente citado,  o promovido  apresentou contestação (fls.
69/90),  arguindo,  prefacialmente,  a  impossibilidade  de  utilização  das
degravações e demais provas extraídas dos processos que tramitam na Justiça
Federal e sua ilegitimidade passiva. No mérito, defendeu que não contribuiu
para  a  promoção  das  ações  judiciais,  tampouco  para  os  atos  descritos  na
exordial. 

Alegou  que  a  atuação  do  Ministério  Público  no  sentido  de
incluir  o  autor  no  polo  passivo  das  mencionadas  ações  se  deu  após
investigações acerca da sua participação.  Argumentou que inexiste nos autos
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qualquer  prova de que determinou aos  fiscais  que praticassem as condutas
descritas na exordial. 

Réplica Impugnatória (fls. 103/159). 

Audiência de conciliação infrutífera (fls. 174). 

Alegações finais (fls. 175/187). 
Decidindo a querela, a magistrada de primeiro grau reconheceu

a ilegitimidade passiva do demandado e extinguiu o processo sem resolução
do  mérito,  nos  moldes  do  art.  267,  VI,  do Código de  Processo  Civil  (fls.
188/191). 

Irresignado,  o  autor  interpôs  Recurso  de  Apelação  (fls.
195/245),  reivindicando a reforma da sentença, a fim de que a demanda seja
julgada procedente. Sustenta os argumentos trazidos na exordial, enfatizando a
legitimidade passiva do  promovido sob o  fundamento  de  que  “está sendo
processado em mais de 4 milhões por crimes cometidos pelo apelado que lhe
foram largados nas costas por ser a pessoa mais fraca na discussão jurídica”
(fls.  199).  Destaca que  não  pode  responder  pelos  atos  de  improbidade  da
administração  do  promovido,  uma vez  que  apenas  obedecia  ordens  e  não
lucro, não enriqueceu, não adicionou ou incorporou bens, recebia apenas o seu
salário. 

Contrarrazões ofertadas (fls. 248/254). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Lúcia de
Fátima Maia de Farias, opinou pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

VOTO.

Ab initio, cumpre destacar que, tendo a sentença sido publicada
antes  da  vigência  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  os  requisitos  de
admissibilidade dos recursos devem observar as normas processuais vigentes
à época da codificação de 1973. Assim sendo, preenchidos os pressupostos de
admissibilidade, conheço do apelo, passando à apreciação de seus argumentos
recursais.

Consoante  relatado,  o  autor,  ora  apelante,  ajuizou a  presente
ação de indenização por danos morais alegando que foi fiscal da prefeitura de
João Pessoa quando o promovido era o gestor municipal e, em decorrência
dessa relação, passou a ser acusado e processado, em diversas demandas que
tramitam na Justiça Federal, por desvio de verbas públicas. 

A magistrada sentenciante reconheceu a ilegitimidade passiva
do demandado e extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do
art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 
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Pois bem. Sem maiores delongas preceituo desde já não assistir
razão ao recorrente. 

Dispõe o artigo 3º do Código  de  Processo  Civil que “para
propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade”.Assim,
para que magistrado possa aferir a quem assiste razão no processo, adentrando
ao mérito da causa, deve antes analisar a presença das condições da ação e dos
pressupostos processuais.

Dentre as condições da ação se encontra a legitimidade para a
causa,  consistente na qualidade da parte de demandar e ser demandada, ou
seja, de estar em juízo. 

Com efeito, a análise da legitimidade das partes para a causa
deve ser realizada em consonância com a teoria da asserção, segundo a qual o
magistrado, ao examinar as condições da ação, deve levar em consideração
apenas  o  que  foi  exposto  inicialmente  pelo  demandante,  admitindo
provisoriamente a veracidade da narrativa do autor na inicial, deixando para o
exame de mérito, a constatação daquilo que se afirmou na peça vestibular.

Logo,  uma  vez  recebida  a  exordial,  o  juiz,  verificando  a
presença  das  condições  da  ação  à  luz  do  que  afirmou  o  autor  (in  status
assertionis), o processo já estará apto ao exame do mérito. Assim, na hipótese
do juiz, com base no apurado na instrução probatória, verificar “a ausência de
uma das condições da ação”, pois a narrativa exposta pelo autor na inicial não
correspondia à verdade, ele não mais decretará a carência da ação, mas sim
julgará  a  causa pelo exame do mérito,  pois  aquilo decidido  com base  nos
elementos probatórios carreados aos autos já constitui matéria de mérito.

Segundo os ensinamentos de Luiz Guilherme Marinoni sobre a
teoria  da  asserção, "o  que  importa  é  a  afirmação  do  autor,  e  não  a
correspondência entre a afirmação e a realidade, que já seria problema de
mérito".  (In MARINONI,  Luiz Guilherme. Novas linhas do processo civil.
São Paulo: Malheiros, 1999, 3ª ed., p.212).

Nesse  palmilhar  de  ideias,  com base  nos  fatos  erigidos  pelo
autor na petição inicial, concluindo o julgador que o autor é o possível titular
do  direito  alegado  e  que  o  réu  deverá  suportar  a  eventual  procedência  da
demanda, presente estará a legitimidade das partes para figurarem no litígio.

No caso em testilha, o autor, ora apelante, pleiteia indenização
por danos morais por ter sido processado judicialmente em razão de supostos
atos  de  improbidade,  os  quais  não  se  considera  responsável,  mas  sim  o
promovido (Processos nº 2005.82.00.006.565-8; 0007302-98.2007.4.05.8200;
0008606-35.2007.4.05.8200;  0008133-49.2007.4.05.8200;  0000191-
92.2009.4.05.8200;  007633-12.2009.4.05.8200;  2007.82.00.007.296-9;
2007.05.00.089.162-6 e 2009.82.00.008.611-4). 

Nesse contexto, não é preciso grande esforço hermenêutico para
constatar a  ausência de legitimidade do promovido/apelado para figurar no
polo passivo da lide, pois não configurada a sua pertinência subjetiva, haja
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vista  que as ações supramencionadas são de improbidade administrativa ou
conexas e foram ajuizadas pelo Ministério Público Federal, de modo que não
vislumbro a legitimidade do promovido para responder pelos alegados danos
causados ao autor em razão dos manejos das demandas.  

Com efeito, o promovido não possui qualquer ingerência acerca
das ações de improbidade que são aforadas pelo Ministério Público. Assim,
não  há  como  imputar  qualquer  responsabilidade  ao  réu  na  hipótese  de  o
Ministério  Público ter,  teoricamente,  encontrado indícios  de irregularidades
nas condutas perpetradas pelo promovente quando atuou como fiscal na gestão
do promovido como prefeito de João Pessoa.  

Por outro lado, em que pese o apelante sustentar em suas razões
a  legitimidade do réu  sob o argumento  de  que,  por  culpa  deste,  passou a
responder as citadas ações, tal assertiva não se revela plausível, uma vez que
foi  o  Ministério  Público  quem  ingressou  com  as  demandas  por  ter,
supostamente, encontrado indícios de irregularidades. Esse pensamento resta
corroborado quando cogitamos a hipótese de que se, por exemplo, o Parquet
não tivesse ajuizado as demandas em face do autor, este não teria ingressado
com a presente ação, ao menos nos termos em que foi proposta. 

Na verdade, pela leitura da exordial, percebe-se que esta mais
se assemelha a uma defesa do autor quanto aos fatos imputados nas ações de
improbidade  do  que  fatos  hábeis  a  justificar  a  legitimidade  passiva  do
demandado. 

Acerca da ilegitimidade passiva:

“APELAÇÃO  CÍVEL -  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  -
CONTRATO  FIRMADO  COM  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA DIVERSA DAQUELA QUE EMITE O
CARNÊ E EFETUA A COBRANÇA E QUE NÃO É
PARTE  NA  RELAÇÃO  JURÍDICA  -  PROCESSO
EXTINTO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  
- A legitimidade ad causam, como condição da ação,
traduz-se  na  capacidade  da  parte  de  combater  a
situação concretamente deduzida e sofrer os influxos
da decisão a ser proferida e, pela teoria da asserção,
deve  ser  analisada  em  conformidade  com  as
narrativas  autorais.  
- o Banco réu não pode figurar no pólo passivo da
ação,  eis  que  não  poderá  cumprir  a  eventual
determinação  judicial  final.
-  A  sentença  que  decidiu  a  lide  sob  fundamentos
diversos  merece  reforma  e  o  recurso  provido.”
(TJMG-  Apelação  Cível  1.0114.15.001050-1/001,
Relator(a): Des.(a) Mariângela Meyer, 10ª CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  17/05/2016,  publicação  da
súmula em 03/06/2016). 
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Desse modo, considerando a evidente ilegitimidade passiva do
promovido,  deve  ser  mantida  a  sentença  de  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Diploma Processual Civil. 

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao  recurso  de
apelação, mantendo incólume a sentença vergastada. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator

Apelação Cível nº 0040359-29.2011.815.2001           6


